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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : S A
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIS JUNG SERAFINI - RS040885

CRISTIANO GESSINGER PAUL - RS045945
LUIZ AMÂNCIO PINTO PALMEIRO - RS064112
JENOR CARDOSO JARROS NETO - RS077459
CARLOS DUARTE DOS SANTOS - RS082195
STEPHANY LAUFER FERMINO - RS114604

AGRAVADO : B DO E DO R G DO S S
ADVOGADOS : JOSE LUIS ZANCANARO - RS022543

SUSANA MARIA VACILOTTO TAPIA - RS027356
ROBERTO PACHECO TAPIA - RS024117
REGINA TAPIA SIKILERO - RS071288

INTERES. : A P
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
MANTIDA.
1. Conforme se depreende dos autos, a parte recorrente não procedeu 
à juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento 
conferindo poderes aos subscritores do recurso especial no momento de sua 
interposição, o que torna inexistente o recurso, na linha da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. A parte recorrente, devidamente intimada, não 
sanou o vício de sua representação no prazo determinado.
2. Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
3. "A mera alegação de que o advogado subscritor do recurso especial é sócio 
do escritório contratado não o dispensa de apresentar procuração ou ato de 
nomeação apud acta para atuar na instância superior."(AgInt no AREsp n. 
1.150.846/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 27/2/2018, DJe de 8/3/2018.)
4. A Segunda Seção desta egrégia Corte de Justiça possui entendimento de 
que o enunciado sumular n. 115 deste STJ é perfeitamente aplicável na 
vigência da atual codificação adjetiva.
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Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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MANTIDA.
1. Conforme se depreende dos autos, a parte recorrente não procedeu 
à juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento 
conferindo poderes aos subscritores do recurso especial no momento de sua 
interposição, o que torna inexistente o recurso, na linha da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. A parte recorrente, devidamente intimada, não 
sanou o vício de sua representação no prazo determinado.
2. Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
3. "A mera alegação de que o advogado subscritor do recurso especial é sócio 
do escritório contratado não o dispensa de apresentar procuração ou ato de 
nomeação apud acta para atuar na instância superior."(AgInt no AREsp n. 
1.150.846/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 27/2/2018, DJe de 8/3/2018.)
4. A Segunda Seção desta egrégia Corte de Justiça possui entendimento de 
que o enunciado sumular n. 115 deste STJ é perfeitamente aplicável na 
vigência da atual codificação adjetiva.
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Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por S. A. contra decisão proferida 

pela Presidência desta Corte, que não conheceu do recurso interposto pela recorrente em 

razão da ausência da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo 

poderes aos subscritores do recurso especial, com isso aplicando ao caso o enunciado 

sumular n. 115/STJ (fls. 688-689).

Nas razões de seu agravo interno, a parte recorrente pugna pela modificação 

do julgado deduzindo, em resumo, que "o advogado subscritor do recurso especial é sócio 

e administrador da sociedade de advogados ora recorrente, razão pela qual sua atuação 

em nome da mesma não depende de qualquer relação de mandato, conforme será 

demonstrado ao longo deste recurso." (fl. 697).

Aduz que "em que pese a petição e o substabelecimento de poderes tenham 

sido protocolados pelo advogado ANDRÉ LUÍS JUNG SERAFINI, de modo a confirmar 

e ratificar todos os atos até então praticados, principalmente da interposição do Recurso 

Especial pelo procurador LUIZ AMÂNCIO PINTO PALMEIRO, o mesmo já detinha 

plena legitimidade de representação da sociedade recorrente em juízo, tal como se extrai 

da leitura da cláusula quarta do contrato social, que assegura a prática dos atos 

necessários para o cumprimento do objeto social, tais como representação da sociedade 

em Juízo ou fora dele, a celebração de contratos de prestação de serviços de 

advogado"(fl. 699).

A parte agravada apresentou contraminuta ao agravo interno (fls. 733-738).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Apesar do arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir incólume o 

entendimento nela firmado.

Isso porque, de fato, conforme se depreende dos autos, a parte recorrente 

não procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento 

conferindo poderes aos subscritores do recurso especial no momento de sua interposição, 
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o que torna inexistente o recurso, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça.

Vale ressaltar que, ao analisar o recurso especial, esta Corte verificou a 

ocorrência do vício e determinou a intimação da parte recorrente para a regularização da 

representação processual no prazo de cinco dias (fl. 679).

Ocorre que a parte recorrente, devidamente intimada, juntou procuração 

com data posterior à do recurso especial.

Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício de 

representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é 

necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da 

interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no 

AR Esp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 

julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.).
Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. PROCURAÇÃO OU 
SUBSTABELECIMENTO CONFERIDO AO 
CAUSÍDICO EM DATA POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IRREGULARIDADE 
DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é 
consolidada no sentido de que "para suprir eventual vício 
de representação processual não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a 
outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à 
da interposição do recurso" (AgRg no AREsp 2465065/SP.
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 
21/12/2023). Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.455.628/SP, relator Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, 
DJe de 14/2/2024.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA 
NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA. 
SÚMULA N. 115/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
2. Embora devidamente intimada para a regularização da 
representação processual, a parte recorrente não procedeu à 
juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do 
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recurso especial. Incidência da Súmula 115/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no 
sentido de que para suprir eventual vício de representação 
processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes 
tenha sido efetuada em data anterior à da interposição do 
recurso (ut, AgInt no AREsp 1934163/PR, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, DJe 04/11/2021).
3. Conforme o entendimento pacificado desta Corte 
Superior de Justiça, "[...] a procuração juntada em outro 
processo conexo ou incidental, não apensado, não surte 
efeito em favor do recorrente neste Tribunal Superior. 
Assim, o fato de o instrumento de mandato estar juntado 
nos autos principais (ação ordinária) não viabiliza o 
conhecimento do presente agravo em recurso especial." 
(AgRg no AREsp 592.921/SP, Rel. Ministro Antônio 
Carlos Ferreira, DJe 17/04/2015).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.436.276/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
21/11/2023, DJe de 27/11/2023.)

 
Ademais, não procede o argumento da parte de que o advogado subscritor 

do recurso especial é sócio e administrador da sociedade de advogados ora recorrente, 

razão pela qual sua atuação não dependeria de mandato.

Esta Corte já se manifestou no sentido de que "a mera alegação de que o 

advogado subscritor do recurso especial é sócio do escritório contratado não o dispensa 

de apresentar procuração ou ato de nomeação apud acta para atuar na instância superior."

(AgInt no AREsp n. 1.150.846/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 27/2/2018, DJe de 8/3/2018.)

Dessa forma, a Presidência desta Corte exarou acertadamente decisão de 

não conhecimento do recurso, em razão da incidência da Súmula n. 115 do STJ.

Outrossim, a Segunda Seção desta egrégia Corte de Justiça possui 

entendimento de que o enunciado sumular n. 115 deste STJ é perfeitamente aplicável na 

vigência da atual codificação adjetiva.

Nesse sentido, cito precedente:
 

AGRAVO INTERNO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. 
ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/2015. 
CONCESSÃO DE PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO. SÚMULA 115/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Interposto o recurso impugnando decisão publicada na 
vigência do atual Código de Processo Civil de 2015, 
necessária a intimação da parte para regularizar o vício de 
representação processual, nos termos dos artigos 76 e 932, 
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parágrafo único, daquela norma legal.
2. Deixando a parte transcorrer o prazo sem que a 
representação processual seja regularizada, é inexistente o 
recurso dirigido a esta Casa, nos termos do enunciado 115 
da Súmula.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no CC 126.356/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 15/12/2020, 
DJe 18/12/2020)

 
 

Assim, a decisão agravada deve ser mantida, uma vez que permanece a 

validade dos argumentos que a sustentam e não foram trazidos elementos aptos a 

desconstituí-la.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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CRISTIANO GESSINGER PAUL - RS045945
LUIZ AMÂNCIO PINTO PALMEIRO - RS064112
JENOR CARDOSO JARROS NETO - RS077459
CARLOS DUARTE DOS SANTOS - RS082195
STEPHANY LAUFER FERMINO - RS114604

AGRAVADO : B DO E DO R G DO S S
ADVOGADOS : JOSE LUIS ZANCANARO - RS022543

SUSANA MARIA VACILOTTO TAPIA - RS027356
ROBERTO PACHECO TAPIA - RS024117
REGINA TAPIA SIKILERO - RS071288

INTERES. : A P

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11
/03/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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